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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DENIS DOS SANTOS MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. REINCIDÊNCIA E
HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, sob
o argumento de que a reincidência e a habitualidade delitiva do paciente inviabilizam a
aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e a habitualidade delitiva
do paciente impedem a aplicação do princípio da insignificância, considerando o
histórico criminal do paciente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a reincidência e a
habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à aplicação do princípio da insignificância,
salvo em casos excepcionais.
4. O acórdão impugnado evidenciou que o paciente possui histórico delituoso e é
reincidente em crimes patrimoniais, com cinco condenações transitadas em julgado,
demonstrando reiteração delitiva e alto grau de reprovabilidade da conduta.
5. A decisão agravada foi ratificada, rejeitando as alegações da defesa com base em
argumentos consistentes e alinhados à jurisprudência desta Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à
aplicação do princípio da insignificância. 2. A análise da aplicação do princípio da
insignificância deve considerar o histórico criminal do réu e a reiteração delitiva."

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.
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STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior,Jurisprudência relevante citada: 
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa
Weber, julgado em 27.03.2020; STJ, AgRg no HC 806.600/RJ, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13.11.2023; STJ, AgRg no HC 756.530
/MG, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 15.05.2023; STJ, AgRg no HC
824.877/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14.08.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .24 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO. REINCIDÊNCIA E
HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, sob
o argumento de que a reincidência e a habitualidade delitiva do paciente inviabilizam a
aplicação do princípio da insignificância.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e a habitualidade delitiva
do paciente impedem a aplicação do princípio da insignificância, considerando o
histórico criminal do paciente.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a reincidência e a
habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à aplicação do princípio da insignificância,
salvo em casos excepcionais.

4. O acórdão impugnado evidenciou que o paciente possui histórico delituoso e é
reincidente em crimes patrimoniais, com cinco condenações transitadas em julgado,
demonstrando reiteração delitiva e alto grau de reprovabilidade da conduta.
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5. A decisão agravada foi ratificada, rejeitando as alegações da defesa com base em
argumentos consistentes e alinhados à jurisprudência desta Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à
aplicação do princípio da insignificância. 2. A análise da aplicação do princípio da
insignificância deve considerar o histórico criminal do réu e a reiteração delitiva."

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior,Jurisprudência relevante citada: 
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa
Weber, julgado em 27.03.2020; STJ, AgRg no HC 806.600/RJ, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13.11.2023; STJ, AgRg no HC 756.530
/MG, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 15.05.2023; STJ, AgRg no HC
824.877/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14.08.2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se‎‎‎ ‎‎‎de‎‎‎ ‎‎‎agravo‎‎‎ ‎‎‎regimental‎‎‎ ‎‎‎interposto‎‎‎ ‎‎‎por‎‎‎ ‎DENIS DOS SANTOS MATOS
 ‎ ‎‎‎contra‎‎‎ ‎‎‎a‎‎‎ ‎‎‎decisão‎‎‎ ‎‎‎de‎‎‎ ‎‎‎fls.‎‎‎ ‎‎‎46-50,‎‎‎ ‎‎‎que‎‎‎ ‎‎‎não‎‎‎ ‎‎‎conheceu‎‎‎ ‎‎‎do‎‎‎ ‎‎‎ .habeas‎‎‎ ‎‎‎corpus

Nas razões recursais, o agravante reitera os pedidos formulados na inicial e
pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que o Colegiado da
Quinta Turma dê provimento ao presente recurso, concedendo a ordem, de ofício, para
absolver o paciente pela atipicidade da conduta diante de sua insignificância.

Por‎‎‎ ‎‎‎manter‎‎‎ ‎‎‎a‎‎‎ ‎‎‎decisão‎‎‎ ‎‎‎agravada,‎‎‎ ‎‎‎submeto‎‎‎ ‎‎‎o‎‎‎ ‎‎‎agravo‎‎‎ ‎‎‎regimental‎‎‎ ‎‎‎à‎‎‎ ‎‎‎apreciação‎‎‎ ‎‎‎da‎‎‎ ‎‎‎
Quinta‎‎‎ ‎‎‎Turma.

É‎‎‎ ‎‎‎o‎‎‎ ‎‎‎relatório.

VOTO

Presentes‎‎‎ ‎‎‎os‎‎‎ ‎‎‎pressupostos‎‎‎ ‎‎‎de‎‎‎ ‎‎‎admissibilidade,‎‎‎ ‎‎‎conheço‎‎‎ ‎‎‎do‎‎‎ ‎‎‎agravo‎‎‎ ‎‎‎regimental.

É‎‎‎ ‎‎‎assente‎‎‎ ‎‎‎nesta‎‎‎ ‎‎‎Corte‎‎‎ ‎‎‎Superior‎‎‎ ‎‎‎de‎‎‎ ‎‎‎Justiça‎‎‎ ‎‎‎que‎‎‎ ‎‎‎o‎‎‎ ‎‎‎agravo‎‎‎ ‎‎‎regimental‎‎‎ ‎‎‎deve‎‎‎ ‎‎‎trazer‎‎‎ ‎‎‎
novos‎‎‎ ‎‎‎argumentos‎‎‎ ‎‎‎capazes‎‎‎ ‎‎‎de‎‎‎ ‎‎‎alterar‎‎‎ ‎‎‎o‎‎‎ ‎‎‎entendimento‎‎‎ ‎‎‎anteriormente‎‎‎ ‎‎‎firmado,‎‎‎ ‎‎‎sob‎‎‎ ‎‎‎pena‎‎‎ ‎‎‎de‎‎‎ ‎‎‎
ser‎‎‎ ‎‎‎mantida‎‎‎ ‎‎‎a‎‎‎ ‎‎‎r.‎‎‎ ‎‎‎decisão‎‎‎ ‎‎‎vergastada‎‎‎ ‎‎‎pelos‎‎‎ ‎‎‎próprios‎‎‎ ‎‎‎fundamentos.
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Conforme exposto na decisão agravada, a Terceira Seção, no âmbito do HC

535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/20
20, e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgRg no HC 180.365, de relatoria

da Ministra Rosa Weber, julgado em 20, pacificaram orientação no27/3/20
sentido de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para ahabeas corpus
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Na hipótese, o acórdão impugnado evidenciou que o paciente possui um
histórico delituoso e é reincidente na prática de crimes patrimoniais, como furto e roubo,
contando com cinco condenações transitadas em julgado — duas anteriores e três
posteriores ao ilícito em análise —, demonstrando a reiteração delitiva do paciente e o
alto grau de reprovabilidade de sua conduta.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
reincidência e a habitualidade delitiva são obstáculos iniciais à tese da
insignificância ressalvada excepcional peculiaridade do caso penal.

Com efeito, infere-se que a Corte local decidiu em linha com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça:

 
"[...]
II - A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do ER Esp

n. 221.999/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, D Je de 
15, estabeleceu que a reiteração criminosa10/12/20

inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a
possibilidade de, no caso concreto, a verificação de que a medida é
socialmente recomendável. III - No presente caso, afere-se do v.
acórdão impugnado que na hipótese, o princípio da insignificância foi
afastado, em razão do fato de os pacientes serem multirreincidentes em
delitos patrimoniais (fl. 47). Assim, não se pode ter como irrelevante a
conduta do agente que detém comportamento reiterado na prática de
crimes patrimoniais. Precedentes. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no HC n. 806.600/RJ, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado
em 23, D Je de 23).13/11/20 30/11/20

 
 
"[...]
4. Consoante entendimento das Cortes de Vértices, a

reincidência, por si só, não impede o reconhecimento da atipicidade
material. No entanto, a análise é feita caso a caso, considerando-se
diversos fatores, como, por exemplo, a quantidade de registros criminais
ostentados pelo Réu, que pode revelar não apenas simples reincidência,
mas verdadeira habitualidade delitiva. Não por acaso, a reincidência e
"a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como obstáculos
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iniciais à tese da insignificância" (STJ, AgRg no HC n. 756.530/MG,
relator Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do
TJDFT -, Sexta Turma, julgado em 23, D Je 15/05/20

23).18/05/20
[...]
8. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 824.877

/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
23, D Je de 23).14/8/20 21/8/20

 
 
A toda evidência, o agravado, ao ratificar o acórdão contestado,decisum 

rejeitou as alegações da defesa por meio de argumentos consistentes, os quais encontram
respaldo na jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 983.019 / ES
Número Registro: 2025/0056125-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00003817520208080012 3817520208080012

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : DENIS DOS SANTOS MATOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DENIS DOS SANTOS MATOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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